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DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL

Æ DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA (ARTS. 149 A 175)

1. (VUNESP – 2018) Legalmente, incumbe ao escrivão ou ao che-
fe de secretaria: 
a) auxiliar o juiz na manutenção da ordem. 
b) manter sob sua guarda e responsabilidade os bens móveis 

de pequeno valor penhorados. 
c) comparecer às audiências ou, não podendo fazê-lo, desig-

nar servidor para substituí-lo. 
d) certificar proposta de autocomposição apresentada por 

qualquer das partes, na ocasião de realização de ato de 
comunicação que lhe couber. 

e) efetuar avaliações, quando for o caso.

Æ DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS 
PROCESSUAIS (ARTS. 212 A 217)

2. (VUNESP – 2019) Quanto à forma, tempo e lugar dos atos pro-
cessuais, assinale a alternativa correta. 
a) Em todos os atos e termos do processo é obrigatório o uso 

da língua portuguesa, sendo que o documento redigido em 
língua estrangeira somente poderá ser juntado aos autos 
quando traduzido por tradutor juramentado. 

b) Versando o processo sobre direitos que admitam autocom-
posição, é lícito às partes plenamente capazes estipular 
mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificida-
des da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, 
faculdades e deveres processuais, desde que antes de ini-
ciado o processo. 

c) Processam-se durante as férias forenses, onde as houver, e 
se suspendem pela superveniência delas, inclusive, a ação 
de alimentos e os processos de nomeação ou remoção de 
tutor e curador. 

d) Os atos processuais realizar-se-ão ordinariamente na sede 
do juízo, ou, excepcionalmente, em outro lugar em razão de 
deferência, de interesse da justiça, da natureza do ato ou de 
obstáculo arguido pelo interessado e acolhido pelo juiz. 

e) as citações, intimações e penhoras poderão realizar- se no 
período de férias forenses, onde as houver, e nos feriados ou 
dias úteis fora do horário estabelecido pelo Código de Pro-
cesso Civil, desde que com autorização judicial.

3. (VUNESP – 2018) Sobre os atos processuais, é correto afirmar: 
a) serão realizados em dias úteis, das 6h às 22h. 
b) poderão ser concluídos após as 20 horas os atos iniciados 

antes, quando o adiamento prejudicar a diligência ou cau-
sar grave dano. 

c) as citações, intimações e penhoras poderão realizar-se, 
desde que com autorização judicial, no período de férias 
forenses, onde houver, e nos feriados. 

d) quando o ato tiver de ser praticado por meio de petição em 
autos eletrônicos, esse deverá ser protocolado no horário 
de funcionamento do fórum ou tribunal, conforme o dis-
posto na lei de organização judiciária local.

4. (VUNESP – 2018) Processa(m)-se durante as férias forenses, 
onde as houver, e não se suspendem pela superveniência delas: 
a) a realização de audiência cujas datas tiverem sido 

designadas. 
b) o registro de ato processual eletrônico e a respectiva inti-

mação eletrônica da parte. 
c) a homologação de desistência de ação. 
d) os processos que versem sobre arbitragem, inclusive sobre 

cumprimento de carta arbitral. 
e) os procedimentos de jurisdição voluntária e os necessários 

à conservação de direitos, quando puderem ser prejudica-
dos pelo adiamento.

5. (VUNESP – 2018) Conforme o Código de Processo Civil vigen-
te, é correto afirmar, sobre os atos processuais, que 
a) o direito de consultar os autos de processo que tramite em 

segredo de justiça e de pedir certidões de seus atos é restri-
to e exclusivo aos procuradores das partes. 

b) tramitam em segredo de justiça os processos em que 
constem dados protegidos pelo direito constitucional à 
propriedade. 

c) quando o ato tiver de ser praticado por meio de petição em 
autos não eletrônicos, essa deverá ser protocolada no horá-
rio de funcionamento do fórum ou tribunal, conforme o 
disposto na lei de organização judiciária local. 

d) é preferencial o uso da língua portuguesa, sendo admitida a 
juntada de documento redigido em língua estrangeira, por 
pedido justificado de forma fundamentada pela parte. 

e) serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 19 (dezenove) 
horas. 

Æ DOS PRAZOS (ARTS. 218 A 235)

6. (VUNESP – 2019) Os atos processuais serão realizados nos 
prazos previstos em lei. Sobre o tema, assinale a alternativa 
correta. 
a) Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as intimações 

somente obrigarão a comparecimento após decorridos 5 
(cinco) dias. 
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b) Será considerado intempestivo o ato praticado antes do ter-
mo inicial do prazo. 

c) Cessa a contagem do prazo em dobro se, havendo apenas 2 
(dois) réus, é oferecida defesa por apenas um deles. 

d) A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusiva-
mente em seu favor, de maneira expressa ou tácita. 

e) Os prazos processuais ou materiais, estabelecidos por lei ou 
pelo juiz, computar-se-ão somente em dias úteis.

7. (VUNESP – 2019) De acordo com o Código de Processo Civil, os 
atos processuais serão realizados nos prazos prescritos em lei. 
Sobre a matéria, assinale a alternativa correta. 
a) Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores, de 

escritórios de advocacia distintos, terão prazos contados 
em dobro para todas as suas manifestações, em qualquer 
juízo ou tribunal, mediante simples requerimento. 

b) O juiz proferirá os despachos no prazo de 5 (cinco) dias, as 
decisões interlocutórias no prazo de 10 (dez) dias e as sen-
tenças no prazo de 20 (vinte) dias. 

c) Em qualquer grau de jurisdição, havendo motivo justifica-
do, pode o juiz exceder, por igual tempo, os prazos a que está 
submetido. 

d) Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de 
emendar o ato processual, mediante declaração judicial, fican-
do assegurado à parte provar que não o realizou por justa causa. 

e) Na comarca, seção ou subseção judiciária onde for difícil o 
transporte, o juiz poderá prorrogar os prazos por até 3 (três) 
meses.

8. (VUNESP – 2018) Assinale a alternativa correta sobre o prazo 
processual. 
a) Será considerado intempestivo o ato praticado antes do ter-

mo inicial. 
b) Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as intimações 

somente obrigarão a comparecimento após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas. 

c) Salvo disposição em contrário, serão contados incluindo o 
dia do começo e excluindo o dia do vencimento. 

d) A parte não poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusiva-
mente em seu favor, mesmo que o faça de maneira expressa. 

e) Na comarca, seção ou subseção judiciária onde for difícil o 
transporte, o juiz poderá, como regra, prorrogá-los por até 2 
(dois) meses.

Æ DA CITAÇÃO (ARTS. 238 A 259)

9. (VUNESP – 2022) A interrupção da prescrição, operada pela 
decisão que ordena a citação, de acordo com o §1º do artigo 240 
do CPC retroage à data da propositura da ação, para o que é preciso 
que 
a) o autor adote, no prazo de 10 (dez) dias, as providências 

necessárias para viabilizar a citação. 
b) o réu esteja localizado na mesma Comarca em que for pro-

posta a ação. 
c) o Juízo que determinou a citação seja competente. 
d) a demanda trate de direitos disponíveis.

Æ DA TUTELA PROVISÓRIA (ARTS. 294 A 311)

10. (VUNESP – 2022) A tutela antecipada concedida nos casos 
em que a urgência seja contemporânea à propositura da ação 
e que se preste a evitar o perigo de dano torna-se estável se da 
decisão que a conceder não for interposto o respectivo recurso. 
Diante do exposto, é correto afirmar que 

a) apenas a parte vencida poderá demandar a outra com o 
intuito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada 
estabilizada. 

b) o processo será suspenso pelo prazo de 1 (um) ano, após o 
qual, será declarado extinto. 

c) o direito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada 
extingue-se após 2 (dois) anos, contados da data em que foi 
proferida a decisão que suspendeu o processo. 

d) a decisão que concede a tutela não fará coisa julgada, mas 
a estabilidade dos respectivos efeitos só será afastada por 
decisão que a revir, reformar ou invalidar, proferida em 
ação ajuizada por uma das partes. 

e) o autor deverá aditar a petição inicial em até 15 (quinze) dias 
sob pena de suspensão do processo.

11. (VUNESP – 2021) Poderá ser proferida decisão contra uma 
das partes sem que ela seja previamente ouvida 
a) como regra geral do direito processual civil. 
b) no caso de concessão de tutela de evidência, quando ficar 

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto 
propósito protelatório da parte. 

c) no caso de concessão de tutela de evidência, quando a peti-
ção inicial for instruída com prova documental suficiente 
dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o Réu não 
oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. 

d) no caso de concessão de tutela de evidência, desde que 
demonstrado o perigo de dano ou de risco ao resultado 
útil do processo, quando as alegações de fato puderem ser 
comprovadas documentalmente. 

e) nos casos de tutela provisória de urgência.

12. (VUNESP – 2019) Cessa a eficácia da tutela cautelar concedi-
da em caráter antecedente, se 
a) o autor deduzir o pedido principal no prazo legal. 
b) for efetivada dentro de 30 (trinta) dias. 
c) o juiz extinguir o processo sem resolução de mérito. 
d) o juiz julgar procedente o pedido principal formulado pelo 

autor. 
e) não for efetivada dentro de 10 (dez) dias.

13. (VUNESP – 2019) Sobre as medidas de contracautela, con-
forme disposição no CPC, é correto afirmar que 
a) não será exigida para a concessão de tutela de urgência. 
b) poderá ser por caução real ou fidejussória. 
c) não será dispensada quando o demandante for hipossufi-

ciente econômico. 
d) é destinada a acautelar apenas o chamado fumus boni iuris. 
e) visa ressarcir os danos que a parte solicitante da tutela pos-

sa vir a sofrer.

14. (VUNESP – 2019) Cláudia e Rodrigo eram sócios em uma 
empresa de marketing. Após muitos anos de sociedade, Cláudia, 
desconfiada de que Rodrigo estava desviando valores, inves-
tiga as contas da empresa e descobre que na verdade ele está 
vendendo suas ideias para uma empresa concorrente. Diante 
da situação, Cláudia contrata um advogado e propõe ação para 
extinguir a sociedade empresária, e Rodrigo, ciente da propo-
situra da ação, coloca à venda todos os bens da empresa, inclu-
sive veículo, computadores e máquinas, sem informar Cláudia 
que está dilapidando o patrimônio da empresa. Considerando a 
situação hipotética, a medida processual mais adequada para 
resguardar os interesses de Cláudia é a tutela provisória de 
a) evidência. 
b) urgência antecipada em caráter incidental. 
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c) urgência antecipada em caráter antecedente. 
d) urgência cautelar em caráter incidental. 
e) urgência cautelar em caráter antecedente.

15. (VUNESP – 2019) A respeito da estabilização dos efeitos da 
tutela, é correto afirmar: 
a) a estabilização ocorre nas tutelas de urgência de evidência. 
b) a estabilização ocorre somente na tutela de urgência caute-

lar requerida em caráter incidente. 
c) a estabilização ocorre somente na tutela de urgência ante-

cipada requerida em caráter antecedente. 
d) a estabilização ocorre somente na tutela de urgência caute-

lar requerida em caráter antecedente. 
e) a estabilização ocorre somente na tutela de urgência ante-

cipada requerida em caráter incidente.

16. (VUNESP – 2019) Considerando que a tutela antecipada 
requerida em caráter antecedente pode se tornar estável, assi-
nale a alternativa correta em relação ao tema. 
a) A tutela antecipada, concedida nos casos de urgência, tor-

na-se estável se da decisão que a conceder for interposto 
recurso com efeito suspensivo. 

b) A tutela antecipada antecedente somente se torna estável 
se não houver nenhum tipo de impugnação formulada pela 
parte contrária, de forma que a mera contestação tem força 
de impedir a estabilização. 

c) Apenas a parte sucumbente poderá demandar a outra com 
o intuito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada 
estabilizada. 

d) O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada 
estabilizada extingue-se após 1 (um) ano, contado da ciên-
cia da decisão que extinguiu o processo. 

e) A decisão que concede a tutela poderá fazer coisa julgada 
caso não seja apresentado recurso com efeito suspensivo 
no prazo legal.

17. (VUNESP – 2018) Se a tutela antecipada for concedida nos 
casos em que a urgência for contemporânea à propositura da 
ação e a petição inicial limitar-se ao requerimento da tutela 
antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a expo-
sição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano 
ou do risco ao resultado útil do processo, e a decisão se tornar 
estável, o juiz deverá 
a) sanear o feito. 
b) julgar extinto o processo. 
c) mandar emendar a inicial. 
d) suspender a ação até seu efetivo cumprimento. 
e) determinar a contestação da ação.

18. (VUNESP – 2018) As tutelas requeridas ao Poder Judiciário 
podem ter caráter definitivo ou provisório. No que diz respeito à 
tutela provisória de urgência, é correto afirmar que 
a) a tutela antecipada e a de evidência são suas espécies. 
b) quando requerida em caráter incidental, exige o pagamen-

to de custas. 
c) a sua efetivação observará as normas referentes ao cum-

primento definitivo da sentença. 
d) pode ser concedida liminarmente ou após justificação 

prévia. 
e) quando antecedente, como regra, será requerida ao juiz do 

foro do domicílio do autor.

Æ DISPOSIÇÕES GERAIS — PROCEDIMENTO 
COMUM (ART. 318)

19. (VUNESP – 2019) Assinale a alternativa que apresenta os 
tipos de procedimentos dispostos atualmente no atual Código 
de Processo Civil. 
a) Comum e especial. 
b) Ordinário e sumário. 
c) Ordinário, sumário e sumaríssimo. 
d) Comum e especial, sendo que o comum subdivide -se em 

ordinário e sumário. 
e) Comum, especial e recursal.

Æ DA PETIÇÃO INICIAL (ARTS. 319 A 331)

20. (VUNESP – 2020) De acordo com o código de processo civil, o 
autor poderá aditar ou alterar o pedido e a causa de pedir 
a) até o saneamento do processo, com consentimento do réu, 

assegurado o contraditório mediante a possibilidade de 
manifestação deste no prazo mínimo de 15(quinze) dias. 

b) a qualquer tempo do processo, com consentimento do réu, 
assegurado o contraditório mediante a possibilidade de 
manifestação deste no prazo mínimo de 20(vinte) dias. 

c) até a citação do réu, com consentimento do réu, assegurado 
o contraditório mediante a possibilidade de manifestação 
deste no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

d) a qualquer tempo do processo, sem consentimento do réu, 
assegurado o contraditório mediante a possibilidade de 
manifestação deste no prazo mínimo de 15(quinze) dias. 

e) até o saneamento do processo, sem consentimento do réu, 
assegurado o contraditório mediante a possibilidade de 
manifestação deste no prazo mínimo de 20(vinte) dias.

21. (VUNESP – 2019) Sobre a possibilidade de modificação dos 
pedidos na petição inicial, o autor poderá 
a) até o saneamento do processo, aditar o pedido indepen-

dentemente de consentimento do réu. 
b) até a citação, alterar a causa de pedir, desde que com o con-

sentimento do réu, assegurado o contraditório. 
c) emendar ou completar a petição, no prazo de 5 (cinco) dias, 

para correção dos defeitos e irregularidades capazes de 
dificultar o julgamento de mérito. 

d) até o saneamento do processo, alterar o pedido, com con-
sentimento do réu, não sendo facultado o requerimento de 
prova suplementar. 

e) até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de pedir, 
independentemente de consentimento do réu.

22. (VUNESP – 2019) Sobre as causas de indeferimento da peti-
ção inicial, assinale a alternativa correta. 
a) Indeferida a petição inicial, cabe juízo de retratação no pra-

zo de 10 (dez) dias. 
b) O réu será comunicado do resultado do julgamento após 

o trânsito em julgado de sentença de mérito proferida em 
favor dele antes da citação. 

c) O autor poderá interpor recurso de agravo de instrumento 
contra a decisão que indefere a petição inicial. 

d) A decisão de indeferimento da petição inicial não faz coisa 
julgada. 

e) Indeferida a petição inicial e não interposta apelação, dis-
pensa-se a intimação do réu sobre o trânsito em julgado da 
sentença.
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